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Amontsde
EDITAL pnncÃo nlnrnoNlco rARA REcIsrRo DE pRrÇos N" 27.11.02/202s.0stpu.

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS,
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTo AGRÁruo, SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçAO, SECRETARIA MLINICIPAL DE
sAúog, SECRETARIA MUNICIrAL DE essrsrÊNcrA E pÁoreÇeo socrAl, AUTAReuTA DE
MEIO AMBIENTE, AUTARQUIA MLINICIPAL np TnÂNsITo E TRANSPoRTE RoDoVIÁRIo,
SECRETARIA MLTNICIPAL DE TURrsMo E cULTURA, sERVrÇo eurôNoMo DE Ácua s
ESGOTO, SECRETARIA DE JWENTUDE E ESPoRTE, INSTITUTo DE pnevnÊNCIA SoCIAL,
SECRETAzuA MLINICIPAL DA INDUSTRIA, coMERCIo E DESENVoLVIMENTo BcoNÔIT,TTco,
GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL DE OUVIDORIA E ARTICUIEÇÃO
SOCIAL
I - Do pnnÂvrnur,o
oncÃo cERENCIADoR DA ATA: cABINETE Do pREFEITo
oncÃos PARTTcTrANTES: sECRETARTA MUNICTnAL DE ADMTNISTRaçÃo,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
AGRÁ2O, SECRETAzuA MTINICIPAL DE INFRAESTRURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE
eoucaçÃo, SECRETARIA MtrNrcrpAl DE sAúog, sECRETARIA MtrNrcrpAl DE
ASSISTENCIA E PROTEÇAO SOCIAL, AUTARQUIA DE MEIO AMBIENTE, AUTARQUIA
MITNICIpAL DE rnÂNsno E TRANSpoRTE nooovlÁruo, sECRETAzuA MLiNIcTpAL DE
TURISMO E CULTURA, SERVIÇO AUTONOtvtO DE ÁCUe E ESGOTO, SECRETARTA DE
JWENTUDE E ESPORTE, INSTITUTO DE pRn,vnÊNCIA SoCIAL, SECRETARIA MUNICIPAL
DA INDUSTRIA, COMERCIO E DESENVOLVIMENTO BCONOI¿ICO, SECRETARIA MLINICIPAL
DE ouvrDoRrA E ARTrcuLeçÄo socrAI,
I - Do pnnÂnnnur,o
O UfWICÍpIO DE AMONTADA, TORNA pÚgI-tCO que o PREGOEIRO, nomeado através da Portaria
no 11.02.018/2025,realizarâlicitação, na modalidade PREGÃO, na forma pI,BfnONtCA, nos termos da
Lei no 14.133, de202l, do Decreto Municipal no I 14, de 08 de Janeiro de2025, demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

II - DAs DISPoSIçÕns pnnr,rMrNARES
TIPO DE LICITaçÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. (Para efeito de lances. será considerado o
VALOR GLOBAL)

FoR¡[EcIMENTo/REcrME DD nxncuçÃo: ENTREGa se oanÁ DE FoRMA IARCELADA.
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.
LOCAL OO pnfC.Ã.O: https://licitamaisbrasil.com.br"Acesso Identifrcado no link - licitações".
DATA DE REcEBTMENTo DA pRoposrA E DA HABTLITAÇÃo: arÉ o DIA 17 DE
DEZEMBRODE2025 ÀS Oq HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚNUCA: ATÉ O DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2025 ÀS 09
HOOMIN ( Horário de Brasília)
DATA DE ABERTURA DA DTSPUTA DE PREÇOS: ATÉ O DrA t7 DE DEZEMBRO OB ZOZS ÀS
09 H3OMIN ( Horário de Brasília)
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO
III-DO OBJETO
3.1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÃO DE LANCHES E REFEIÇÖES, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS
E AUTARQUIAS DO MLINICÍPIO DE AMONTADA/CE
3.2lntegram este editalos seguintes anexos:
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I - Estudo Técnico Preliminar
II - Termo de Referência
III - Modelo de Proposta de Preços
IV - Declarações
V - Minuta do Contrato
VI - Minuta da Ata de Registro de Preços

IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que
possua objeto social compatível, e que satisfaça atodas as exigências do presente Edital, especificações e

normas, de acordo com os anexos relacionados.
4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do (a)
https:/ilicitamaisbrasil.com.br"Acesso Identificado no link - licitações" plataforma pela qual serârcalizada
o presente certame.

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.4 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei no 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
4.5 Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b)autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sangão que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
e) agente público do órgão ou entidade licitante;
f) Oryanizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme $ lo do art.9o da Lei no 14.133, de 2021.
h) Empresas com sanções que impedem de participar da presente licitação;

7
{çF

ç$VäNNÕ !{UN¡CIPAL

PR gF g'TURÅ DT ÅMO''¡ TÀOÂ
üonlr¡> cHF:62.ri40-ûû0 I cN$ilrÕ6.582.4¿g/fjûOl"pi I

M
û
J)

\t/Ø^. ütln*n:l /rlí¡:ir: rlos

Ëçno: {8{T} I *!:0S-34å3 I {Í-m*il: gcverco(ilomcntoda.ce.g*v.br

1

.bK
or, n\rrn o

er-d-

N



*
i'í:,"'; t;äi

ü*vËnNt MUNtcrpÅL
V. DAAPRESENTAÇA o DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.
5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificagões e marcas,
o quantitativo, o preço unitário e global com no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
5.4 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances,
5.5 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.6 Caberâao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5.8 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no ptazo de validade, em caso de não
apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias

vr - DA ABERTURA DA SESSÃ.O, CLASSIFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E F'ORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. A desclassifrcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.
6.3.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
6.3.2. A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá
acesso após o encerramento da fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar
de algum artifício para identifìcar a empresa participante, situação esta que enseja desclassificação da
proposta.
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
6.5 O sistema disponibilizarâ campo próprio paratroca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário frxado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10 Será adotado o modo de disputa "aberto e fechado".
6.1 I A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepgão de
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6.12Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirâ oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enðenamento dest å pruro.
6 ' 1 3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, ofrrrc., um lance frnal e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado
6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decoridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.22 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%o

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada:
6.23.1A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparatanto.
6.24.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifica çäo, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.25.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serârcalizado sorteio entre elas para
que se identifrque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6,26 36 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 60 da Lei no 14.133, de202l.
6.28 Na fase de lances, o lance final não poderá superar o valor estimado; e, caso o lote cotado seja
composto de itens, o preço unitário do item também não poderá superar o valor estimado. Caso não seja
realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor que
não supere o valor estimado pela Administração.
6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paruacontratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.30 Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote
não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital
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6.31 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de class inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em "rtzão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.32 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6,34 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classifrcado que, no prazo de 03 (Três) horas, podendo
ser proffogado a critério da Administração, envie a proposta adequada ao último lance ofertadã após a
negociação rcalizada, exclusivamente no sistema, conforme anexo III, acompanhada, se for o 

"uro, 
do,

documentos complementares e catálogo, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
ejá apresentados.
6.35. A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
ffi6 É' facultado ao pr"goeiro pronogar o prazo estabelecidã , a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.37 Após a negociação

Amantada

|lgtIf : T:åo:tl_o iniciará a fase de aceitaçãoe julgamento da proposta.
AÇAO DA GARANTIA PARA EF'EITO DE PRE.HABILITAÇÃO.
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6.38 - DA APRESENT
6.38.I. Garantia de proposta nos termos do artigo 58, $1'da Lei n" 14.133121, a ser realizadajunto à
Prefeitura de conforme valores descritos abaixo:

a) A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, títulos da
dívida pública, seguro garuntia, título de capitalizaçáo ou por fiança bancâria;
b) Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou transferência bancári aparu
a Asência: 4159-9 Conta Corrente: 10712-3. Banco: Banco do Brasil cujo comprovante deve ser
apresentado junto com a Proposta de Preço inicial, para efeito de Pré-Habilitação conforme Artigo 58o da
lei 14.133/21. Não serão aceitos comprovante de depósito em envelopes;
c). Caso a modalidade de garantiarecafu em tÍtULOS DA nÍvrn,lpÚgl,lcA emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliaçáo de resgate atual, e das seguintes
comprovações:

VI. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio
de registro no balanço patrimonial da licitante;

VIL Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fe
públ ica, demonstrando a correçã o atualizada monetariamente do título (realiz ada até
seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme
parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;

VIIL SeTão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontestável sob nenhum aspecto, afé a data correspondente ao prazo de validade
da proposta de preços
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Lote
I REFEI ES 18.359,74
2 LANCHES 5.979,06
J SERVIÇO GARCON 398,75
VALOR DA GARANTIA PARA TODOS OS LOTES R$ 24.737,55
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IX. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela li reservando-se a
Prefeitura Municipal de Amontada o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

X. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio
de registro no balanço patrimonial da licitante.

d) - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante entregará o
documento no original, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriaÃente,
conforme deci são do TCU/Acórdão I 0 8 2 9 I 2020 -P rimeira c ãmar a, constar:
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Amontada.
b) Objeto: Garantia da participação na Concorrência No
c) Valor: lVo (um por cento) do valor estimado da licitação,
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
e)' Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer acomprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e
vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
f) - Caso a modalidade de garantia seja TÍTULO DE CAPITALIZAÇAO deverá ser custeado por
pagamento único, com resgate pelo valor total. (Conforme estabelecido pela Lei no 14.770, de 2023)
g) A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de
habilitação, para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação, que
será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis conhatos.
h) - Para efeito da devolução de que tratao subitem anterior, a garantiaprestada pela LICITANTE, quando
em dinheiro, serâ atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de Poupança, calculada
"pro rata die".
i) - A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não frrmar o contrato.
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lt A licitqnte aue não aoresentar a comprovacão dø garøntía de nronostø, a mesma sera descløssíficada
do þrocesso.,
m) A øpólíce deverd ser emitida com certiJicøção digitøl por companhia seguradorø øutorizctdø ø operar
no Pøís, em conformidøde com a legislação vigenle ù época ¡le suø apresentação, O valor deverd estar
expresso em moeda corrente nøcionctl (R$), devendo constar a assÍnatura dos adminìstradores ds
socíedøde emitente e a respectiva Certidão de Regularidade Operacionøl expedìdø pela Superintendênciø
de Seguros Privødos - SUSEP, em nome dø segurødorø responsóvel peh emìssão, A Admínistração
poderd, sempre que entender necessdrio, reulizør consulla públìcø pøra veri/icar a øutentícidade dos
documentos øpresentødos..
JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA: A exigência de Garantia de Proposta no processo de pré-
habilitação busca assegurar a seriedade e a manutenção do compromisso da empresa proponente com as
condições apresentadas em sua proposta, conferindo maior segurançajurídica e econômica ao processo. A
garantia atua, proporcionando a participação de empresas que possuam real interesse, capacidade técnica
ou financeirapara assumir o contrato. Ao prestar a garcntia, o proponente demonstra seu compromisso em
manter as condições da proposta apresentada, caso seja declarado vencedor. Garante que a proposta mais
vantajosa paraa Administração não seja perdida devido a uma desistência ou recusa em contratar pelo
proponente. O custo da garantia incentiva o proponente a ser cauteloso e responsável ao formular sua
proposta. A exigência alinha-se aos princípios da Responsabilidade Contratual desde a fase pré-contratual.
A empresa assume o risco financeiro, reforçando a confiabilidade do processo, a garantia de Proposta na
fase de pré-habilitação não é uma burocrática, mas sim uma ferramenta de d
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risco essencial. Trata-se de uma medida que promove a eficiência, e a segurança do processo de contratação
com base no Art. 58, da Lei:14.133/21.

VII. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, verificando se não há nenhum impedimento,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação
7.2 Caso atendidas as condições de participação, após envio da proposta adequada, será iniciado o
procedimento de habilitação.
7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.4 Seú desclassificada a proposta vencedora que:
7.4.1 Contiver vícios insanáveis;
7 .4.2Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.
7.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.7 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora
7.8 Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com
todos os custos da contratação;
7 .9 Parcfins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.10 A Administração poderá exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras ou prova de conceito
do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após o julgamento, como condição para
firmar contrato.

VNI. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
por qualquer outro meio legalmente aceito, salvo disposição expressa no edital.
8.2 Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e serão
enviados exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo
ser proffogado a critério da Administração, sob pena de inabilitação.
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8.2,1. Para fins de definição quanto ao marco da análise dos documentos de habilitação deverá ser
considerada como referência para validade dos documentos a data de solicitação pelo agente de contratação,
nos termos da Lei Federal N" 14.133/21.
8.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme art.64 da Lei 14.133/21, art.64,
8.4 Na análise dos documentos de habilitação, a autoridade condutora poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital.
8.6 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçáo de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos daLC n" 123, de
2006. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista da microempresa e da empresa de
pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados apartir de declarada a vencedora
paraaregularização do(s) documento(s), podendo talprazo serprorogado por igual período, conforme Lei
Complementar no 12312006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência
do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes
remanescentes, por ordem de classificação.

IX _ DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
_ CCMEI.
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a caîgo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do licitante
apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde

que consolidada;
9,6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar afrlial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
9 .9 . Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do regi o art. 107 Lei no 5.764, de l6 de dezembro 1971.
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9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas AS alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.1L Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.75 l, de 02 de novembro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da F azenda Nacional.
9.13. Prova de regularidade com aFazenda Estadual da sede da licitante;
9.14. Prova de regularidade com aFazenda Municipal da sede da licitante;
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipalrelativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazendarespectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); em data não superior a 30 (trinta) dias. Exceto para os

documentos que constam prazo de validade no documento.
9.22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e l)emonstração do Resultado do Exercício - DRE
dos 02 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento, devidamente assinado por
contador(es) registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa, tudo devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do
Brasil, transmitidos via SPED, respeitada a INRFB vigente, INCLUSNE MICROEMPREENDENDOR
INDIVIDUAL - MEI.
9.23 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação emjornal oficial e

em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço
patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
9.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de

2021,art.65, $lo), o qual deverá ser acompanhado do balanço de abertura devidamente registrados no

órgão competente, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa, ficando dispensada a apresentação de índice econômicos.
9.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
(Lei no 14.133, de 2021,art. 69, $6o)

Qualificação Técnica
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9.28 Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica do fornecimento/serviço
realizadolexecutado ou que esteja realizando/executando, obrigatoriamente pertinente e compatível com o
objeto/item desta licitação conforme Anexo I - Termo de Referência, expedida por entidade pública ou
privada, usuária do fomecimento em questão, comprovando a plena satisfação do seu fornecimento.
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identifìcação
do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou
quem este indicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;
c) descrição dos fornecimentos;
d) período de execução;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
9.28.1.l No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cujo execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o
caso.
9.28.1.2 Poderâ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item: Nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual
o atestado faz v inculaçáo

Outras Exigências
9.29 A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que constitua
violação ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, conforme anexo IV;
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme anexo IV;
9.3 I A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas específicas, conforme anexo
IV;

DOS R"ECURSOS
9.38. Qualquer licitante poderá manifestar, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema,
no prazo de até 10 (dez) minutos depois da arematante ser aceita e habilitada, conforme: Art.40 da
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/I\4E No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso no sistema As demais
licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará na
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
9.39. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
9.40. A falta de manifestação importará na decadência do direito de recurso.
9.41. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,
9.42. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletrônico constante no preambulo deste edital. sx - DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS NO CURSO DA LTCTTAçÃO

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
@
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a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em decorência de fato superveniente devidamente justifîcado, não mantiver a proposta;
c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentação
exigida paru a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação;
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no aú. 5o da Lei n.o 12,846, de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais
grave;
II - multa: de 0,5Yo (cinco décimos por cento) até 20Yo (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado
ou sobre o valor arrematado;
III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos;
10.3_Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizarse-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.13312021.
10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ em consideraçäo aanatureza e a gravidade
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantagão ou o aperfeiçoamento de programa
de integridade, conforme normas e orientagões dos órgãos de controle.

XI. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

I l.l Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por iregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de202l, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
ll.2 Aresposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
ll.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
exclusivamente pelo sistema.
I 1.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
se a Administração decidir de forma diversa;

XU - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

l2.l O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de

convocação para sua assinatura.
12.2 A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato no ptazo previsto neste edital a licitante ß
às penalidades aludidas neste w
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12.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à
Administração convocar remanescentes, na ordem de classifrcação, ou revogar o item específico ou ainda
a licitação. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, observados o valor estimado e sua
eventual atualizaçáo nos termos do edital, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário
e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12,4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14 .133 ,
de 2021.
12.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento).

xrrr - DA ExEcuçAo E Do RECEBTMENTO DO OBJETO
13.I São as constantes no Termo de Contrato

xrv - DA FrscALrz^çAo Do CONTRATO

14.1 São as constantes no Termo de Contrato

xv - DAS CONDrÇOES E FORMA DE PAGAMENTO

l5.l São as constantes no Termo de Contrato

xvr - DA DOTAçÃO OnçAMENTÁRrA

16.l São as constantes no Termo de Referência

XVII - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1 São as constantes no Termo de Contrato

xvr[ - DAS oBRTGAÇÕES nn CoNTRATADA E CONTRATANTE

18,1 São as constantes no Termo de Contrato

xrx - DAS sANçÕrs ¿,npuNrsTRATrvAs

19.1 São as constantes no Termo de Contrato

XX. DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

20.1 São as constantes no Termo de Contrato

xxr - Do REAJUSTE E DO REEQUTLÍBRrO ECONôMICO-FTNANCETRO

2l .l São as constantes no Termo de Contrato

xxlr - DAs DrsPosrÇoEs GERATS

q
22.1 Serâ divulgada ata da sistema eletrônico.
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22.2Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça arcalização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
225 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8F;m caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.9 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decoruente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anuláç
la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, devidamente justificado.
22,10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br"Acesso Identificado no link
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Paulo ço Tiago Eman da
Chefe de Secretário

Rodolfo Campos Antônio asconcelos

de

Secretário Municipal de Administraçãç,
Planej amento e Finanças

Secretário M Comércio
e Desenvol Econômico

os Santos
Diretora Geral da Autarquia do Meio

Ambiente

da
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Francisco Diógenes Magalhães Andrade

Secretário Executivo de Saúde

Kivia Livia &'u. otiveira
Secretária Municipal de Infraestrutura
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Secretária Municipal de Ouvidoria e

Articulação Social

Rosa Mar ¡unffigues Araujo Praciano
Secretária Executiva de Assistência e

Proteção Social
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Virgilio Barros
Presidente da Autarquia de Transito e

Transporte Rodoviário

Marcos
Diretor Geral

e Esgoto
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Mard J dos Anjos Almeida

Secretário Municipal de Desenvolvimento
Agrário

dos Santos de
Autônomo de Água Secretária de Turismo e Cul

Mateus aral de Sousa dos Santos
Secretário Juventude e Esporte Presidente do Insti de previdência Social
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